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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 
126/STJ. APLICAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Tribunal de origem consignou que não incidia a contribuição ao 
Programa de Integração Social (PIS) e a Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS) sobre as receitas decorrentes da prestação de serviços 
na Zona Franca de Manaus com base em fundamento constitucional. A não 
interposição de recurso extraordinário, quando há fundamento constitucional autônomo 
no acórdão recorrido, atrai a incidência da Súmula 126 do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 
126/STJ. APLICAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Tribunal de origem consignou que não incidia a contribuição ao 
Programa de Integração Social (PIS) e a Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS) sobre as receitas decorrentes da prestação de serviços 
na Zona Franca de Manaus com base em fundamento constitucional. A não 
interposição de recurso extraordinário, quando há fundamento constitucional autônomo 
no acórdão recorrido, atrai a incidência da Súmula 126 do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra a 
decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça de fls. 244/248.

A parte agravante alega que não se aplicam ao presente caso as Súmulas 
284/STF e 126/STJ.

Defende que tem natureza infraconstitucional a questão referente à 
incidência da contribuição ao Programa de Integração Social e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social sobre as receitas relativas à prestação de 
serviços na Zona Franca de Manaus.
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Argumenta que  a isenção das operações equiparadas à exportação para a 
Zona Franca de Manaus refere-se à venda de mercadorias nacionais, e não à 
prestação de serviços.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 264).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

O Tribunal de origem entendeu que não incidia a contribuição ao Programa 
de Integração Social (PIS) e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) sobre as receitas decorrentes da prestação de serviços na Zona Franca de 
Manaus. Por oportuno, destaco os seguintes trechos do acórdão recorrido (fls. 172/178 
– sem destaque no original):

Discute-se nestes autos a possibilidade de isenção do PIS e da 
COFINS (alíquota "0"), à venda de mercadorias e prestação de serviços à 
pessoas física e jurídica situadas no âmbito da Zona Franca de Manaus.

Inicialmente, em relação ã prescrição, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 566.621/RS, em 
repercussão geral, considerou válida a aplicação do prazo prescricional de 5 
(cinco) anos previsto na Lei Complementar 118/2005 tão somente às ações 
ajuizadas após o decurso da vacado legis de 120 (cento e vinte) dias, ou 
seja, a partir de 9 de junho de 2005 (Rei. Min. Ellen Gracie, maioria, DJe 
11/10/2011). Na espécie, tendo sido a ação ajuizada após a citada data, o 
prazo prescricional a ser aplicado é o qüinqüenal. 

No que se refere ao regime diferenciado de tributação em relação à 
Zona Franca de Manaus, o Decreto-lei n. 288/1967 disciplina:

[...]
O Decreto-Lei n° 288/1967, pois, tornou equivalente às exportações 

para o exterior as operações comerciais de origem nacional para consumo 
ou industrialização na Zona Franca de Manaus, de tal sorte que todas as 
formas de desoneração tributária que atinjam as exportações serão 
aplicadas às operações de venda de mercadorias localizadas na Zona 
Franca de Manaus.

No que se refere especificamente à Contribuição ao PIS e à COFINS, 
caso dos autos, as Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003 asseguram a não 
incidência dessas contribuições sobre as receitas decorrentes das operações 
de prestação de serviços para pessoa física ou jurídica residente ou 
domiciliada no exterior.

Dispõe a Lei n. 10.637/2002:
[...]

Também, em relação à incidência das contribuições para o PIS e 
da COFINS sobre as receitas decorrentes da prestação de serviços na 
Zona Franca de Manaus, esta Corte Regional possui entendimento de 
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que é possível a extensão do benefício em discussão a tais receitas, 
porquanto a prestação de serviços pode ser considerada estímulo 
econômico assegurado pelo art. 40, do ADCT.

Nesse sentido, confiram-se:
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. PIS E 

COFINS EXCLUSÃO DAS OPERAÇÕES DE VENDAS INTERNAS DE 
MERCADORIAS NACIONAIS PARA PESSOAS FÍSICAS OU 
JURÍDICAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ZONA FRANCA DE 
MANAUS: POSSIBILIDADE COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO. 1. Nos 
termos do art. 4 do Decreto-Lei 288/1967. somente é exportação 
brasileira para o estrangeiro a saída de mercadoria de origem 
nacional para a Zona Franca de Manaus/ZFM. 2. A despeito da 
literalidade desse artigo, o STJ firmou jurisprudência de que a não 
incidência da Cofins/Pis alcança as empresas sediadas na Zona 
Franca de Manaus (ZFM) que vendem seus produtos para outras 
empresas na mesma localidade. 3. A Corte interpretou o art. 4 do 
DL 288/1967 calcada nas finalidades que presidiram a criação da ZFM 
e na observância irrestrita dos princípios constitucionais que impõem o 
combate à desigualdades sócio-regionais (AgRg no REsp 1.550.849-
SC: r. Ministro Mauro Campbell Marques; 2 Turma: 06.10.2015,; REsp 
1.276.540-AM, r. Ministro Castro Meira, 2 Turma em 16.02.2012). 4. 
No mesmo sentido: Aglnt no AREsp 691.708-AM, r. Ministro Gurgel de 
Faria, I Turma em 13.09.2016; REsp 1.718.890-AM, r. Ministro 
Herman Benjamin, 2 Turma em 01.03.2018. Vendas internas na ZFM 
para pessoas físicas 5. Este Tribunal firmou orientação de que O 
benefício fiscal restringe-se às operações realizadas com mercadorias 
nacionais destinadas a pessoas físicas e jurídicas sediadas na Zona 
Franca de Manaus. Precedentes deste TRF (AC 0014396-
92.2015.4.01.3200-AM, r. Des. Federal Marcos Augusto de Sousa.. 
8 Turma em 09.07.2018). Prestação de serviços 6. É possível a 
extensão do benefício aos valores decorrentes da prestação de 
serviços realizados pela impetrante para pessoas jurídicas e físicas 
situadas na Zona Franca de Manaus da base de cálculo do PIS e da 
COFINS. Nesse sentido: AC 0014396-92.2015.4.01.3200-AM, r. Des. 
Federal Marcos Augusto de Sousa, 8 Turma deste Tribunal em 
09.07.2018. Mercadoria de origem estrangeira 7. Localizada na Zona 
Franca de Manaus,, a impetrante não está desobrigada de recolher 
as contribuições do PIS e da Cofins sobre as vendas de mercadorias 
de origem estrangeira. Compensação 8. A compensação observará a 
lei vigente na época de sua efetivação (limites percentuais, os tributos 
compensáveis etc): após o trânsito em julgado (REsp 1.164.452-MG, 
recurso repetitivor. Ministro Teori Albino Zavaski.1 Seção/STJ em 
25.08.2010). 9. Apelação da União desprovida. Apelação 
da impetrante e remessa necessária parcialmente providas. (AMS 
1000409-35.2016.4.01.3200. DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY 
VILANOVA. TRF1 -OITAVA TURMA, PJe 30/01/2020 PAG.) 

PJe - PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PRESCRICÃO. PIS 
E COFINS. MERCADORIAS IMPORTADAS. SERVIÇOS 
REALIZADOS A PESSOAS SITUADAS NA ZONA FRANCA DE 
MANAUS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. INEXIGIBILIDADE. 
COMPENSAÇÃO. 1. O Pleno do egrégio Supremo Tribunal Federai 
em julgamento com aplicação do art. 543-B do Código de Processo 
Civil de 1973 (Repercussão Geral) (RE 566621/RS, Rei. Min. ELLEN 
GRACIE: trânsito em julgado em 17/11/2011, publicado em 
27/02/2012), declarou a inconstitucionalidade do art. 4, segunda parte, 
da Lei Complementar n° 118/2005, decidindo pela aplicação da 
prescrição qüinqüenal para as ações de repetição de indébito 
ajuizadas a partir de 09/06/2005. 2. O Decreto-Lei n° 288/1967, que 
criou a Zona Franca de Manaus, prescreve no art. 4 que: A exportação 
de mercadorias de origem nacional para consumo ou industrialização 
na Zona Franca de Manaus, ou reexportação para o estrangeiro, será 
para todos os efeitos fiscais, constantes da legislação em 
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vigor, equivalente a uma exportação brasileira para o estrangeiro. 3. É 
assente na jurisprudência desta colenda Sétima Turma que: No 
benefício da exclusão da base de cálculo do PIS e da COFINS 
devem ser incluídos os valores resultantes de vendas de 
produtos por  empresa localizada na Zona tranca de Manaus para 
outra da mesma localidade, sob pena de ofensa ao disposto no 
Decreto-lei n. 288/67, aos arts. 40 e 92 do ADCT da CF/88. bem 
como ao princípio da isonomia, sem que implique ofensa aos art. 
110 e 111, II, ambos do CTN (AC 0019930-85.2013.4.01.3200/AM, 
Sétima Turma, Rei. Desemb. Federal Reynaldo Fonseca, e-DJF1 
15.08.2014). 4. No mesmo sentido decidiu o egrégio Superior Tribunal 
de Justiça: A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
venda de mercadorias para empresas situadas na Zona Franca de 
Manaus eqüivale à exportação de produto brasileiro para o 
estrangeiro. em termos de efeitos fiscais, segundo interpretação do 
Decreto-lei n. 288/67, não incidindo a contribuição social do PIS nem 
da Cofins sobre tais receitas. 3. Agravo regimental não provido 
(AgRg no REsp 1550849/SC. Rei. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, 2 Turma, julgado em 06/10/2015, DJe 16/10/2015). 5. No 
tocante à extensão do benefício às receitas decorrentes da 
prestação de serviços a pessoas físicas ou jurídicas localizadas 
na Zona Franca de Manaus, este egrégio Tribunal decidiu que: A 
prestação de serviços, mesmo de forma indireta, pode ser 
considerada estímulo econômico assegurado pelo art. 40 do 
ADCT, que a elevou a fator de destaque no desenvolvimento regional, 
como resultado da evolução econômica (AC 0000889-
35.2013.4.01.3200/AM. Rei. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA 
DO CARMO CARDOSO, 8 Turma, Publicação 26/09/2014 e-DJF1 P. 
977). 6. A compensação é possível com quaisquer tributos 
administrados pela Receita Federal do Brasil, mediante a entrega, pelo 
contribuinte, de declaração na qual constem informações acerca dos 
créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo a quo a 
partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob 
condição resolutóna de sua ulterior homologação (STJ, REsp 
1137738/SP. Rei. Ministro LUIZ FUX. PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
01/02/2010, submetido ao regime do art. 543-C do Código de 
Processo Civil/1973). 7. Apelação provida. (AMS 1000859-
75.2016.4.01.3200. DESEMBARGADOR FEDERÁL HERCULES 
FAJOSES. TRF1-SÉTIMA TURMA, PJe 14/06X018 PAG.)
Portanto, a isenção concedida no art. 2,§ 1 da Lei n° 10.996/2004 e no 

art. 5°-A da Lei n° 10.6637/2202, modificado pela Lei n° 10.865/2004, deve 
alcançar o comércio de mercadorias nacionais entre pessoas físicas e 
jurídicas para consumo ou industrialização dentro da Zona Franca de 
Manaus.

Ademais, o Decreto-Lei 288/1967 equiparou, de forma ampla — sem 
restrições quanto à pessoa do comprador —. a venda de serviços e de 
mercadorias para consumo ou industrialização na Zona Franca de Manaus a 
exportação para o estrangeiro. Não cabe, deste modo, estabelecer a 
limitação da hipótese de incidência do tributo de acordo com a qualidade do 
destinatário da mercadoria ou do serviço.

Ainda, segundo a jurisprudência deste Tribunal, em face do princípio 
constitucional da isonomia, "a extensão do benefício em questão às pessoas 
físicas não implica ofensa ao art. 150, §6 da CF, ao art. 111 do CTN ou ao 
art. 176 e 177 do CTN". (AC 0000397-38.2016.4.01.3200. Desembargador 
Federal 1'talo Fioravanti Sabo Mendes. TRF1 - Oitava Turma, e-DJF1 
14/02/2020).

Quanto as receitas decorrentes de vendas e serviços para a Zona 
Franca de Manaus, este Tribunal firmou jurisprudência no sentido de 
que são imunes à incidência de PIS e COFINS, nos termos do art. 149. 
§2°, I da CF c/c o art 4 do Decreto-Lei n° 288/67. art. 5, I da Lei n° 10 
637/2002 e art. 6, I da Lei n° 10.833/2003. Nesse sentido, entre outros: AMS 
1002117-86.2017.4.01.3200. Desembargador Federal Hercules Fajoses, 
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TRF1 - Sétima Turma. PJe 11/03/2020; AMS 1000886-58.2016 4.01.3200. 
Desembargador Federal Novély Vilanova. TRF1 - Oitava Turma, PJe 
30/01/2020: EDAC 0014402-02.2015.4.01.3200. Desembargador 
Federal Marcos Augusto de Sousa, TRF1 - Oitava Turma. e-DJF1 
25/10/2019.

 
Como se vê, há fundamento constitucional autônomo no acórdão recorrido e 

não houve a interposição do devido recurso extraordinário dirigido ao Supremo Tribunal 
Federal, o que atrai a incidência da Súmula 126/STJ.

Registro não ser o caso de aplicação do art. 1.032 do Código de Processo 
Civil uma vez que a incidência da regra pertinente ao princípio da fungibilidade é devida 
quando erroneamente interposto o recurso especial contra questão de natureza 
exclusivamente constitucional, e, em relação ao presente caso, como visto, o acórdão 
tem dupla fundamentação – constitucional e infraconstitucional –, sendo necessária a 
interposição de dois recursos distintos de natureza extraordinária (recurso especial e 
recurso extraordinário). Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. ARTS. 196, 226, 227 E 229 DA CF/1988. PROTEÇÃO 
À SAÚDE E À FAMÍLIA. SÚMULA 126 DO STJ. INCIDÊNCIA. ART. 1.032 
DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE.

1. A controvérsia foi dirimida com base em fundamentos constitucional 
e infraconstitucional, sendo certo que o recorrente não interpôs, 
simultaneamente ao apelo especial, o recurso extraordinário, motivo pelo 
qual incide no caso a Súmula 126/STJ: "É inadmissível recurso especial, 
quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
parte vencida não manifesta recurso extraordinário."

2. A regra do art. 1.032 do CPC/2015, pertinente ao princípio da 
fungibilidade, incide apenas quando erroneamente interposto o recurso 
especial contra questão de natureza exclusivamente constitucional, o 
que não é o caso dos autos. Precedentes.

3. Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 1.644.269/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 7/8/2020 – sem destaques no original.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO COM 

FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 126 DO STJ. 
INCIDÊNCIA.

[...]
3. Apesar de o art. 1.032 do Código de Processo Civil de 2015 

prever a aplicação do princípio da fungibilidade ao apelo nobre que 
versar sobre questão constitucional, tal aplicação está condicionada à 
hipótese em que há um equívoco quanto à escolha do recurso cabível, 
sendo certo que, no caso dos autos, além da inexistência de recurso 
em separado no tocante ao capítulo decisório de fundamento 
constitucional, sequer foi apontada contrariedade a preceitos 
constitucionais, de modo que não há falar em aplicação do princípio 
antes referido.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.651.768/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 7/5/2019, DJe de 24/5/2019 – sem destaques no 
original.)
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Apenas a título de esclarecimento, ainda que se concluísse pela 

inaplicabilidade da Súmula 126/STJ, o entendimento do Tribunal a quo não destoa da 
jurisprudência deste Tribunal segundo a qual não incide a contribuição social ao PIS 
nem a COFINS sobre as receitas provenientes da venda de mercadorias para 
empresas localizadas na Zona Franca de Manaus, visto que são equiparadas à 
exportação, nos termos do Decreto-Lei 288/1967, orientação que também deve ser 
aplicada para as receitas provenientes da prestação de serviços, nos moldes da 
legislação de regência.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. ZONA FRANCA DE MANAUS. EQUIPARAÇÃO À 
EXPORTAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.

[...]
2. A prestação de serviço e a venda de mercadorias para empresas 

situadas na Zona Franca de Manaus equivalem à exportação para o 
estrangeiro, em termos de efeitos fiscais, segundo interpretação do Decreto-
Lei n. 288/1967, não incidindo a contribuição social para o PIS e a COFINS 
sobre as receitas decorrentes de tais operações. 
3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.254.749/AM, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E 

A COFINS. RECEITAS ORIGINADAS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
EMPRESAS SITUADAS NA ZONA FRANCA DE MANAUS. ISENÇÃO.

1. Não incide a contribuição para o PIS e a COFINS sobre receitas 
decorrentes de prestação de serviços na Zona Franca de Manaus, 
porquanto, se a venda de mercadorias para empresas localizadas nesta 
zona equivale à exportação para o estrangeiro em termos de efeitos 
fiscais, conforme interpretação do Decreto-Lei n. 288/1967, deve ser 
aplicado o mesmo raciocínio à contribuição para o PIS e a COFINS 
incidente sobre as receitas provenientes da prestação de serviços, nos 
termos da legislação de regência. Precedentes: AgInt no REsp n. 
2.079.230/AM, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023; e AgInt no AREsp n. 2.039.923/BA, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 12/6/2023, DJe. 16/6/2023.

[...]
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.246.219/AM, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 6/11/2023 – sem 
destaque no original.)

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ISENÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E DA 
COFINS SOBRE RECEITAS ORIGINADAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PARA EMPRESAS SITUADAS NA ZONA FRANCA DE MANAUS. 
LEGITIMIDADE. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]
II - A prestação de serviço e a venda de mercadorias para 

empresas situadas na Zona Franca de Manaus equivalem à exportação 
para o estrangeiro, em termos de efeitos fiscais, segundo interpretação 
do Decreto-Lei n. 288/1967, não incidindo a contribuição social para o 
PIS e a COFINS sobre as receitas decorrentes de tais operações. 
Precedentes.

[...]
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V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.079.230/AM, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023 – sem 
destaque no original.)

 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. ZONA 

FRANCA DE MANAUS. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

[...]
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao 

afirmar que a prestação de serviço e a venda de mercadorias para 
empresas situadas na Zona Franca de Manaus equivalem à exportação 
para o estrangeiro, em termos de efeitos fiscais, segundo interpretação 
do Decreto-Lei n. 288/1967, não incidindo a contribuição social para o 
PIS e a para a Cofins sobre as receitas decorrentes de tais operações. 
Nesse sentido: AgInt no AgInt no AREsp n. 2.246.219/AM, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 6/11/2023. 
AgInt no REsp n. 2.079.230/AM, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.

[...]
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.476.983/AM, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024 – sem destaque 
no original.)

 
Ante o exposto, nego provimento agravo interno.

É o voto.
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Secretário  
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AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
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ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS - IMPORTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CLINIVASC SERVICOS MEDICOS LTDA
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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